
Proposta de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Directiva
67/548/CEE do Conselho no que se refere { rotulagem de determinadas subst|ncias perigosas

na @ustria e na Su~cia

(98/C 374/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1998) 561 final — 98/0290(COD)

(Apresentada pela Comiss}o en 30 de Outubro de 1998)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA

UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente o seu artigo 100o.A,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Comit~ Econömico e So-
cial,

Deliberando nos termos do procedimento previsto no ar-
tigo 189o.B do Tratado,

(1)ÙConsiderando que o artigo 30o.  da Directiva
67/548/CEE de 27 de Junho de 1967 relativa {
aproximaç}o das disposiçùes legislativas, regula-
mentares e administrativas respeitantes { classifica-
ç}o, embalagem e rotulagem das subst|ncias peri-
gosasØ(Î), com a última redacç}o que lhe foi dada
pela Directiva 97/69/CE da Comiss}oØ(Ï), estipula
que os Estados-membros n}o podem proibir, res-
tringir ou entravar a colocaç}o no mercado de
subst|ncias conformes com os requisitos da direc-
tiva;

(2)ÙConsiderando que o no.  2, alònea c), do artigo 23o.
da Directiva 67/548/CEE requer que qualquer em-
balagem de uma subst|ncia contenha sòmbolos de
perigo, definidos no seu Anexo II; que o no.  2, alò-
nea e), do artigo 23o.  requer que qualquer embala-
gem de uma subst|ncia contenha frases S especòfi-
cas, relacionadas com a utilizaç}o em segurança da
subst|ncia, e que a redacç}o das frases S ~ estabele-
cida no seu Anexo IV;

(3)ÙConsiderando que o artigo 69o.  do Acto de Ades}o
da @ustria, da Finl|ndia e da Su~cia prevð que o
artigo 30o.  da Directiva 67/548/CEE conjugado
com o no.  2 do artigo 23o.  n}o s}o aplic`veis na @us-
tria antes de 1 de Janeiro de 1999, dado que a @us-
tria pode exigir a utilizaç}o de rötulos com sòmbo-
los adicionais n}o incluòdos no Anexo II e rötulos
com frases S adicionais n}o incluòdas no Anexo IV

(Î)ÙJO 196 de 16.8.1967, p. 1.

(Ï)ÙJO L 343 de 13.12.1997, p. 19.

da directiva no que se refere a contramedidas em
caso de acidente, e que essas disposiçùes ser}o ree-
xaminadas nos termos dos procedimentos comuni-
t`rios antes de 31 de Dezembro de 1998;

(4)ÙConsiderando que o no.  2, alònea d), do artigo 23o.
da Directiva 67/548/CEE requer que qualquer em-
balagem de uma subst|ncia contenha frases R espe-
còficas que indiquem os riscos especòficos decorren-
tes dos perigos inerentes { utilizaç}o da subst|ncia
e que a redacç}o das frases R ~ estabelecida no
Anexo III da directiva;

(5)ÙConsiderando que o artigo 112o.  do Acto de Ades}o
da @ustria, da Finl|ndia e da Su~cia prevð que o
artigo 30o.  da Directiva 67/548/CEE conjugado
com o no.  2, alònea d), do seu artigo 23o.  n}o s}o
aplic`veis na Su~cia antes de 1 de Janeiro de 1999,
dado que a Su~cia pode exigir a utilizaç}o das fra-
ses R adicionais «R-322» e «R-340» n}o enumera-
das no Anexo III da directiva, e que essas disposi-
çùes ser}o reexaminadas nos termos dos procedi-
mentos comunit`rios antes de 31 de Dezembro de
1998;

(6)ÙConsiderando que a Directiva 98/.Ø.Ø./CE do Parla-
mento e do Conselho relativa { aproximaç}o das
disposiçùes legislativas, regulamentares e adminis-
trativas respeitantes { classificaç}o, embalagem e
rotulagem das preparaçùes perigosas prevð determi-
nadas condiçùes especòficas de aplicaç}o da direc-
tiva no que respeita, entre outros, aos sòmbolos, fra-
ses R e frases S adicionais para a @ustria e a Su~cia,
de modo a ter em conta o nòvel das suas normas de
protecç}o da saúde e de protecç}o do ambiente;
que a aplicaç}o dessas condiçùes especòficas ~ limi-
tada a um peròodo de dois anos, de 1 de Janeiro de
1999 a 31 de Dezembro de 2000; que durante esse
peròodo dever` ser garantida a coerðncia das condi-
çùes de colocaç}o no mercado de subst|ncias e pre-
paraçùes perigosas;

(7)ÙConsiderando que s}o previsòveis progressos cientò-
ficos e t~cnicos no quadro das negociaçùes interna-
cionais relativas { harmonizaç}o da classificaç}o
das subst|ncias perigosas no que respeita { frase
«R-322» e que, { luz das negociaçùes internacionais
em curso sobre rotulagem das subst|ncias perigosas,
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peritos dos Estados-membros consideraram que
uma revis}o em profundidade da legislaç}o comuni-
t`ria existente relativa { frase «R-340» em vigor
constituòa uma prioridade imediata;

(8)ÙConsiderando que a legislaç}o comunit`ria dever`
ser revista { luz do resultado das negociaçùes sobre
a harmonizaç}o internacional da classificaç}o e ro-
tulagem das subst|ncias perigosas e que se pode es-
perar que o resultado conduza a uma aproximaç}o
das normas nesta `rea em toda a Comunidade;

(9)ÙConsiderando que a Resoluç}o do Conselho e dos
representantes dos Governos dos Estados-membros,
reunidos em Conselho, de 3 de Dezembro de 1990,
relativa { melhoria da prevenç}o e do tratamento
das intoxicaçùes agudas no homem
(90/CØ329/03)Ø(Î) requer a harmonizaç}o dos pro-
cedimentos de recolha dos dados no domònio da to-
xicologia clònica em todos os centros anti-veneno
na Comunidade de modo a facilitar o desenvolvi-
mento de uma polòtica de prevenç}o dos riscos töxi-
cos; que, para tal, as autoridades competentes rele-
vantes, em cooperaç}o com a Comiss}o, estabelece-
r}o entre os centros anti-veneno ou, quando se jus-
tificar, entre outros serviços competentes, um sis-
tema comunit`rio de informaç}o e colaboraç}o re-
lativo { disponibilidade de antòdotos;

(10)ÙConsiderando que um sòmbolo que indique que os
resòduos de certas subst|ncias devem ser recolhidos
separadamente dos outros resòduos poder` reduzir
a potencial libertaç}o de subst|ncias perigosas para
o ambiente ao melhorar a utilizaç}o de sistemas de
recolha de resòduos especòficos pelo público; que,
devido { falta de certos elementos, ser` necess`rio
algum tempo para analisar a necessidade deste tipo
de sòmbolo;

(11)ÙConsiderando que a revis}o da legislaç}o comunit`-
ria no que respeita {s disposiçùes relativas {s subs-
t|ncias perigosas contempladas no Acto de Ades}o
da @ustria, da Finl|ndia e da Su~cia n}o poder` ser
concluòda antes de 31 de Dezembro de 1998;

(12)ÙConsiderando que as disposiçùes abrangidas pela
presente directiva continuar}o a ser revistas no pe-
ròodo de derrogaç}o previsto, em conformidade
com procedimentos comunit`rios; que, sem pre-
juòzo do resultado da mesma revis}o, e no final do
referido peròodo, o acervo comunit`rio ser` aplic`-
vel { @ustria e { Su~cia em condiçùes idðnticas {s
aplic`veis aos outros Estados-membros;

(Î)ÙJO C 329 de 31.12.1990, p. 6.

(13)ÙConsiderando que a legislaç}o comunit`ria pode
prever uma derrogaç}o por peròodos limitados de
tempo a determinados Estados-membros devido {
especificidade das suas situaçùes,

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1o.

S}o aditados os números 5 e 6 ao artigo 23o.  da Directiva
67/548/CEE:

«5.ÚÙA @ustria pode solicitar a utilizaç}o:

—Ùdo sòmbolo adicional ‘‘caixote do lixo barrado
com uma cruz’’ relativo { eliminaç}o dos resò-
duos, n}o incluòdo no Anexo II, e

—Ùda frase S adicional ‘‘Antòdoto disponòvel: o pes-
soal m~dico deve contactar o Centro de Informa-
ç}o Anti-veneno’’. no que respeita a contramedi-
das em caso de acidente, n}o enumerada no
Anexo IV,

a partir de 1 de Janeiro de 1999 at~ 31 de Dezembro
de 2000.

6.ÚÙA Su~cia pode solicitar a utilizaç}o das seguin-
tes frases R adicionais, n}o enumeradas no Anexo
III:

—Ù‘‘R-322’’ para subst|ncias que apresentem efeitos
töxicos agudos n}o abrangidas pelos crit~rios de
classificaç}o do Anexo VI (categoria sueca ‘‘mo-
deradamente perigoso’’), e

—Ù‘‘R-340’’ para subst|ncias classificadas canceròge-
nas, categoria 3, em vez da frase R ‘‘R-40’’,

a partir de 1 de Janeiro de 1999 at~ 31 de Dezembro
de 2000.»

Artigo 2o.

1.ÚÙOs Estados-membros por}o em vigor as disposiçùes
legislativas, regulamentares e administrativas necess`rias
para dar cumprimento { presente directiva o mais tardar
em 31 de Dezembro de 1998. Do facto informar}o ime-
diatamente a Comiss}o.

2.ÚÙQuando os Estados-membros adoptarem tais dispo-
siçùes, estas devem incluir uma referðncia { presente di-
rectiva ou ser acompanhadas dessa referðncia aquando
da sua publicaç}o oficial. As modalidades dessa referðn-
cia ser}o adoptadas pelos Estados-membros.

Artigo 3o.

Os Estados-membros s}o os destinat`rios da presente di-
rectiva.
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